
 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.014, DE 22 DE MARÇO DE 
2021 
Altera a Instrução Normativa SRF nº 680, de 2 de outubro de 2006, que disciplina 
o despacho aduaneiro de importação. 
 
 

A Instrução Normativa SRF nº 680, de 2 de outubro de 2006, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

Poderá ser registrada a conclusão da conferência aduaneira por meio do 
desembaraço quando o procedimento dependa unicamente do resultado de 
análise laboratorial, mediante a assinatura pelo importador de Termo de Entrega 
de Mercadoria Objeto de Ação Fiscal, pelo qual será informado que a importação 
se encontra sob procedimento fiscal de revisão interna. 

O disposto no caput não se aplica quando houver indícios que permitam 
presumir tratar-se de mercadoria: 

I - cuja importação esteja sujeita a restrição ou proibição de permanência 
ou consumo no País; ou 

II - cujo tratamento administrativo aplicável exija novo licenciamento, até 
que a licença seja deferida. 

Nos casos em que comprovadamente houver exigência formalizada de 
crédito tributário relacionada à reclassificação tarifária ou de alteração de 
tratamento administrativo, formulada com base em laudo laboratorial emitido 
para mercadoria de mesma origem e fabricante, com igual denominação, marca 
e especificação da mercadoria objeto do despacho em curso, em importações 
anteriores da empresa importadora ou adquirente, mesmo que por sucessão, o 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil deverá interromper o despacho e 
formular a exigência em conformidade com o resultado do laudo anterior, caso 
em que o desembaraço ficará condicionado ao cumprimento da exigência 
formulada. 

Na hipótese prevista no § 2º, caso o importador solicite nova perícia para 
a mercadoria objeto do despacho em curso, nos termos do art. 15 da Instrução 
Normativa RFB nº 1.800, de 21 de março de 2018, o desembaraço da 
mercadoria dependerá do resultado do laudo solicitado pelo importador. 

Caso o importador apresente manifestação de inconformidade em relação 
a exigência formulada nos termos do § 2º, será lavrado auto de infração para 
exigência do crédito tributário ou direito comercial devido em decorrência da 
exigência, observado o disposto no § 2º do art. 42. 

No caso previsto no § 4º, o desembaraço ficará condicionado ao 
pagamento integral do valor lançado no respectivo auto de infração, e não será 
autorizado com base apenas no seu parcelamento, observado o disposto no § 
1º. 



 

Apresentada impugnação ao auto de infração a que se refere o § 4º, o 
importador poderá requerer o desembaraço das mercadorias ao chefe da 
unidade da RFB de análise fiscal, mediante a prestação de garantia sob a forma 
de depósito em dinheiro, fiança bancária ou seguro aduaneiro, no valor do 
montante exigido, observado o disposto no § 1º deste artigo e nos §§ 10 a 12 do 
art. 48." (NR) 

Ficam revogados os §§ 4º a 6º do art. 48 da Instrução Normativa SRF nº 
680, de 2 de outubro de 2006. 

 

Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e entrará em 
vigor em 1º de abril de 2021. 
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